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RESUMO 
 
O presente trabalho propõe uma análise do pensamento do filósofo prussiano Immanuel Kant no 
que se refere ao conceito de ética, passando pela diferenciação com o conceito de moral e, ao final, 
utilizando os dois conceitos alhures, extrair a construção da dignidade da pessoa humana. O 
problema da pesquisa será de justamente verificar se a obra kantiana influenciou alguns dos juristas 
brasileiros no que tange ao conceito de dignidade da pessoa humana. Para tanto, será utilizado, 
além dos pensamentos de Kant, posicionamentos de outros autores, culminando, ao final, sobre a 
construção do conceito de dignidade de pessoa humana no Brasil. A pesquisa possui caráter 
revisional e bibliográfico, bem como utiliza do método dedutivo para alcançar seus objetivos. 
Quanto ao método de pesquisa, será usado o indutivo. 
 
Palavras-chave: ética; moral; dignidade da pessoa humana; Immanuel Kant. 
 
ABSTRACT 
 
The present work proposes an analysis of the thought of the Prussian philosopher Immanuel Kant 
regarding the concept of ethics, passing through the differentiation with the concept of moral and, 
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in the end, using the two concepts elsewhere, extract the construction of the dignity of the human 
person. The problem of the research will be precisely to verify if the Kantian work influenced some 
of the Brazilian jurists in what concerns the concept of dignity of the human person. In order to 
do so, it will be used, in addition to the thoughts of Kant, other authors' positions, culminating, in 
the end, on the construction of the concept of human dignity in Brazil. The research has a review 
and bibliographic character, as well as uses the deductive method to reach its objectives. As for the 
research method, the inductive will be used. 
 
Keywords: ethics, moral; dignity of the human person; Immanuel Kant. 
 
 
Introdução 
 
Falar do pensamento de Imannuel Kant não é tarefa das mais fáceis. Árdua é a missão de 
expor as ideias deste filósofo moderno que rompeu em seu tempo com críticas que visavam a busca 
pelo conhecimento, buscando trazer as discussões da filosofia para o mundo real. 
O pensador, através de seu método, delimita o cerco do conhecimento construindo uma 
teoria que sustenta uma obrigação geral e única imposta: o imperativo categórico.  
Vale ressaltar que o autor desenvolveu a filosofia da moral (ponto de partida da presente 
exposição) em três obras, a saber: "Fundamentação da Metafísica dos Costumes" (1785), “Crítica 
da Razão Prática" (1788) e "Crítica do Julgamento" (1790). 
Desta forma, o presente ensaio pautará como marco de desenvolvimento os conceitos e 
ideias da obra Fundamentação da Metafisica dos Costumes, buscando interligar a ética e a moral 
com a construção da dignidade da pessoa humana, estes considerados dois dos pensamentos mais 
importantes de Kant no que se refere a sua contribuição filosófica para o Direito. 
O objetivo geral da pesquisa é de analisar o pensamento de Kant sobre ética e dignidade da 
pessoa humana, relacionando-os com o Direito. Os objetivos específicos estão ligados em buscar 
reflexões jurídicas sobre o viés da filosofia, discutir os limites entre direito e moral, bem como 
realizar um debate sobre a obra kantiana. 
Neste sentido, o problema da pesquisa seria justamente o de se verificar se o conceito de 
ética e dignidade da pessoa humana kantiano influenciaram os juristas brasileiros no momento de 
tratar de tal tema. 
Por fim, para verificar o conteúdo prático que surgiu do trabalho do filósofo prussiano, 
valendo de todas as premissas traçadas, a exposição ocupou-se em trazer conceitos de estudiosos 
brasileiros sobre a dignidade da pessoa humana, influenciados, evidentemente, por Immanuel Kant.  
Importante ressaltar que a pesquisa possui caráter revisional e fará uma análise bibliográfica 
sobre o tema exposto. Quanto ao método utilizar-se-á do indutivo. 
  
1 A ética e a moral para Emannuel Kant 
 
Nas últimas décadas, nunca se discutiu tanto sobre ética. Nesta linha, o uso do conceito de 
ética esteve e está atrelado as mais variadas áreas do conhecimento, desde o pensamento filosófico, 
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passando pelo jurídico, até o político. E o exercício de conceituar a ética passa justamente da 
necessidade de regulamentação das relações sociais.  
Assim, necessário se fez compreender os efeitos da ética contemporânea para visualizar de 
que forma tal conceito pode atuar dentro da concepção da dignidade da pessoa humana. 
Ao buscar o conceito de ética, indubitavelmente algumas dúvidas passam pela mente 
daqueles que buscam entender o que é ética. E, mais, como entender seu conteúdo em função do 
seu significado variável? Ainda, paira outra grande dúvida: ética e moral são conceitos idênticos?  
Todos estes questionamentos que aqui se apresentam têm origem na própria gênese 
etimológica das palavras aqui apresentadas (ética e moral). A primeira está ligada a expressão grega 
“ethikos”, ou seja, aquilo que pertence ao bom caráter e costume. Por outro lado, a palavra moral 
está intimamente vinculada à palavra latina “mors”, que possui em seu significado o de obedecer a 
costumes determinados. 
Desta feita, percebe-se que tais termos possuem conteúdos especialmente ligados no que 
se concerne ao respeito naquilo que se entende aos bons costumes, fazendo-se explicar, assim, os 
motivos que se levam ao uso indiscriminado, e por vezes inócuos, de ambas as expressões.  
Sobre o tema em questão, Luc Ferry (2007, p. 31), ao esclarecer qual palavra utilizará em 
sua obra, é enfático: 
 
(...) uma observação a respeito de terminologia, para que se evitem mal-entendidos. Deve-
se dizer 'moral' ou 'ética', e que diferença existe entre os dois termos? Resposta simples e 
clara: a priori, nenhuma, e você pode utilizá-los indiferentemente. 
 
Contudo, o pensamento de Luc Ferry não condiz com o elaborado por Emannuel Kant. E 
isso ocorre justamente por algumas premissas elaboradas pelo filósofo prussiano, as quais aqui 
serão analisadas. 
Em sua obra, Emannuel Kant inova ao tirar a filosofia apenas dos campos de discussões 
voltados ao dever ser (como faziam os filósofos antigos) para inaugurar amplo debate do estudo 
filosófico voltado tanto para o ser quanto para o dever ser. Neste sentido, ressalta: 
 
Pode-se chamar empírica a toda a filosofia que se baseie em princípios da experiência, 
àquela, porém, cujas doutrinas se apoiam em princípios a priori chama-se filosofia pura. 
Esta última, quando é simplesmente formal, chama-se Lógica; mas quando se limita a 
determinados objetos do entendimento chama-se Metafísica. (2004, p. 14) 
 
No trecho em comento fica claro o Empirismo existente na obra do autor. No contexto 
em questão, percebe-se que o filósofo em destaque acredita que a Filosofia Empírica é a filosofia 
que se baseia na experiência de vida e no que acontece no mundo real, dos fenômenos. Já a filosofia 
que se baseia em princípios, esta é chamada de Filosofia Pura. 
Ainda explica, subdividindo, que a Filosofia Pura quando pautada em formas denomina-se 
de Lógica. Já quando seu conhecimento se limita a objetos do entendimento, do abstrato, é 
chamada de Metafísica. 
Continuando, Kant (2004, p. 14) separa Metafisica da Natureza da Metafísica dos 
Costumes nos seguintes termos: 
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Desta maneira surge a ideia duma dupla metafísica, uma Metafísica da Natureza e uma 
Metafísica dos Costumes. A Física terá, portanto, a sua parte empírica, mas também uma 
parte racional igualmente a Ética, se bem que nesta a parte empírica se poderia chamar 
especialmente Antropologia prática, enquanto a racional seria a Moral propriamente dita.  
 
Também, valendo-se do pensamento em questão, nota-se que para Kant a metafisica dos 
costumes pode dividir-se em ética e moral, sendo que a ética é extraída do empirismo dentro da 
metafisica dos costumes, podendo até ser classificada como antropologia prática. Já na parte 
racional estaria inclusa a moral. 
Desta maneira, Kant acredita que a moral se volta ao plano das ideias, do subjetivismo e 
dos costumes propriamente e essencialmente racional. Por seu turno, a ética é a forma de se 
praticar, ou seja, concretizar o que foi realizado dentro do pensamento moral. Nota-se que nos 
dois casos o cunho valorativo se apresenta na construção e utilização dos conceitos em comento. 
O aparecimento das codificações ligadas à ética recheadas com os mais diversos arcabouços 
morais axiológicos, dentro das áreas de atuação e das práticas humanas, como é o caso dos próprios 
códigos de ética profissionais, impulsionou aqui, contextualizando, a separação entre ambos os 
conceitos elaborados por Kant, como método de compreensão dos pensamentos influenciados 
pelo autor. 
A necessidade de se proceder esta cisão não se se resume apenas na tentativa de se 
providenciar uma análise do pensamento moral que influencia o conteúdo ético. Possui também a 
finalidade de verificar como o pensamento tido como ético, supostamente, pode ser considerado 
imoral, baseando-se no método como o intérprete visualiza sua essência e o utiliza. 
Sendo a moral crucial para o entendimento do pensamento ético, é preciso então buscar 
mecanismos para compreendê-la. Assim, a busca por um conceito de moral passa diretamente pela 
aceitação de que seu significado conceitual é eivado de mutabilidade constante. 
 Percebendo a amplitude do conceito de moral, há uma necessidade latente de notar quais 
serão os conteúdos axiológicos que pauta uma concepção verdadeiramente ética na modernidade, 
ou seja, uma concepção ética realmente pautada no que aqui se entende pelos valores morais que 
devem nortear à ética (moral prática). 
Dentro de toda a problemática em questão, o papel do Direito torna-se o de concretizar a 
ética enquanto pautada por valores em comum, os quais tornam-se obrigatórios após estarem 
previstos na legislação. Dentro desta linha, tal compreensão torna-se salutar quando se entra no 
debate sobre a dignidade da pessoa humana, tanto como valor moral quanto como valor ético e 
jurídico. 
Para título de exemplificação, pode-se perceber que o conceito de dignidade da pessoa 
humana, abarcado pelo Direito, como adiante será visto, torna-se essencialmente aberto em virtude 
do seu conteúdo valorativo e das dificuldades, por conseguinte, da sua prática em função das 
diferentes formas de compreendê-lo pautadas nos diversos valores que norteiam seu intérprete no 
momento de sua aplicação. 
E é justamente na divisão entre ética e moral proposta por Kant que o presente trabalho 
pretende ressaltar a importância do Direito enquanto instrumento ético, ainda mais quando se 
visualiza o tema em análise sob o viés dos Direitos Humanos. 
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Pode-se apontar que toda a discussão da ética humanista, a qual inclusive seria apontada 
como uma nova geração dos Direitos Humanos, é vista dentro da concepção kantiana. A busca 
pela prática dos Direitos Humanos, enquanto concretizadores de valores, e não mais como mera 
carta de intenções políticas, surge justamente partindo do pensamento em questão. 
Assim, após vislumbrar o ideário de ética e moral proposto por Emannuel Kant, bem como 
verificar tal influência para dentro do campo jurídico, o presente trabalho irá destacar tal questão 
dentro do conceito de dignidade da pessoa humana em seu próximo item. 
 
2 Influência do pensamento de Immannuel Kant no conceito de dignidade da pessoa 
humana 
 
Após ressaltar a importância da aproximação das discussões da filosofia voltadas tanto para 
o ser quanto para o dever ser no item anterior, dentro da obra de Kant, com o surgimento do 
conceito de ética, bem como de verificar a aproximação do conceito de ética e moral com os 
Direitos Humanos, o presente item da exposição procurará verificar o pensamento kantiano de 
dignidade da pessoa humana, de forma que seja possível vislumbrar sua influência dentro de alguns 
autores brasileiros. 
Para tanto, o presente item será dividido em duas partes. 
A parte inicial terá por objetivo verificar como Emannuel Kant visualiza o conceito de 
dignidade da pessoa humana para, depois, após traçar tal premissa, na parte final, a exposição 
verificará o pensamento de alguns autores brasileiros sobre o tema, o que tornará possível o 
vislumbre da influência do filósofo prussiano no direito pátrio. 
Neste sentido, ao final do capítulo, espera-se que fique clara toda a influência kantiana no 
conceito da dignidade da pessoa humana. 
 
2.1 Panorama geral da concepção traçada por Emannuel Kant 
 
Immanuel Kant (2004) tratou em seu pensamento o homem enquanto indivíduo, não 
podendo ser tratado como coisa, e sim como pessoa, como ser que possui necessidades e desejos. 
Através de seus estudos, apresenta o imperativo categórico, afirmando haver valores universais, 
entre eles, a ideia de que o homem possui fim em si mesmo.  
Neste sentido, o pensamento de Kant sobre a moralidade repousa no conceito fulcral de 
sua obra, qual seja: o imperativo categórico. E, tal concepção, nada mais é do que o agir pautado 
na razão. 
Dentro da linha de pensamento em questão, explicando o conceito criado por Kant, explica 
Alyssson Leandro Mascaro (2016, p. 219): 
 
O imperativo categórico não é uma orientação moral, que busca um certo fim. Ele não 
se apresenta como ferramenta para alcançar um determinado objetivo. Não é apenas um 
dever. É um dever que obriga sem condicionantes nem limitações nem finalidades outras 
que o cumprimento deste próprio dever.  
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O imperativo categórico então é mecanismo da razão e entendido como uma máxima, ou 
seja, parâmetros universais, racionais, que buscam um determinado fim universal. 
Assim, os princípios morais, ditados pela razão, devem receber valorização tal que se 
tornem leis universais. Neste sentido, ao pautar a busca de leis universais e práticas, o autor 
aproxima a ética, a moral e os Direitos Humanos. O imperativo categórico, portanto, torna-se 
ferramenta para a elaboração e modificação dos Direitos Humanos de forma dinâmica. 
Enquanto instrumentos pautados pela razão, toda a evolução ética, moral e jurídica da 
sociedade passará pelo imperativo categórico. Nas palavras de Immanuel Kant (2004, p. 52): “(...) 
o imperativo universal do dever poderia também exprimir-se da seguinte forma: age como se a máxima da 
tua ação devesse se tornar, pela tua vontade, lei universal da natureza”.  
E dentre estes valores (o que interessa para a construção da dignidade da pessoa humana e 
para um vislumbre dos Direitos Humanos enquanto valor ético e moral), Kant (2004, p. 52) 
entende que a condição do homem como fim em si mesmo é uma lei universal: 
 
(...) supondo que haja alguma coisa cuja existência em si mesma tenha um valor absoluto 
e que, como fim em si mesma, possa ser o fundamento de determinadas leis, nessa coisa, 
e somente nela, é que estará o fundamento de um possível imperativo categórico, quer 
dizer, de uma lei prática. Agora eu afirmo: o homem – e, de uma maneira geral, todo o 
ser racional – existe como fim em si mesmo, e não apenas como meio para uso arbitrário 
desta ou daquela vontade. Em todas as suas ações, pelo contrário, tanto nas direcionadas 
a ele mesmo como nas que o são a outros seres racionais, deve ser ele sempre considerado 
simultaneamente como fim.  
 
Assim, pode-se entender que o homem como com fim em si mesmo é um imperativo 
categórico, devendo ser universalmente respeitada essa máxima.  Kant buscou demonstrar que a 
dignidade da pessoa humana é a somatória da razão e autonomia do ser humano na formação de 
preceitos morais universais, não podendo ser usado como instrumento do interesse alheio, mas 
como já dito, um fim em si mesmo. Aqui, estamos diante de uma máxima universal. 
Por fim, importante destacar como Kant (2004, p. 52) conceitua a dignidade da pessoa 
humana: 
 
No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem 
preço, pode ser substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima 
de todo preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade. 
(...) o que se faz condição para alguma coisa que seja fim em si mesma, isso não tem 
simplesmente valor relativo ou preço, mas um valor interno, e isso quer dizer, dignidade. 
Ora, a moralidade é a única condição que pode fazer de um ser racional um fim em si 
mesmos, pois só por ela lhe é possível ser membro legislador do reino dos fins. Por isso, 
a moralidade e a humanidade enquanto capaz de moralidade são as únicas coisas providas 
de dignidade.  
 
Aquilo que não possui preço é a grande extração do conceito de dignidade da pessoa 
humana na visão Kantiana. Importante ressaltar que a visão ética-humanista kantiana acabará por 
desaguar em diversos conceitos de dignidade da pessoa humana dados pela doutrina brasileira, 
conforme adiante será visto. 
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2.2 Influência do pensamento de Kant na formação do conceito de dignidade da pessoa 
humana no Brasil 
 
O pensamento de Kant influenciou e continua influenciado os estudiosos brasileiros para 
a construção do principio da dignidade da pessoa humana. Como aqui será demonstrado, percebe-
se que a ideia exposta pelo filósofo prussiano tornou-se alicerce nas pesquisas acadêmicas 
brasileiras na tentativa de preencher o seu conteúdo e assim buscar dar efetividade para tal conceito. 
Pode-se perceber a influência kantiana no conceito dado por Ingo Wolfgang Sarlet (2007, 
p. 88-89) ao dizer que: 
 
Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser 
humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e 
da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-
responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais 
seres humanos.  
 
Na linha de pensamento em questão, a dignidade da pessoa humana está intimamente 
relacionada com o respeito ao indivíduo no que tange a sua singularidade. É a garantia mínima de 
resguardo de direito tanto pelo Estado quanto pelo seu semelhante e de elementos mínimos para 
o bem-estar individual.  
É a garantia de liberdade, igualdade, paz e desenvolvimento, não podendo ser apenas 
citados nesta oportunidade ações positivas do Estado, como a efetivação de direitos, mas, também, 
sua atuação de abstenção no tocante a tratamentos que geram situações degradantes em relação ao 
indivíduo. Também influenciado pelo pensamento kantiano, Alexandre de Moraes (2002, p. 129) 
aponta: 
 
O princípio fundamental consagrado pela Constituição Federal da dignidade da pessoa 
humana apresenta-se em uma dupla concepção. Primeiramente, prevê um direito 
individual protetivo, seja em relação ao próprio Estado, seja em relação aos demais 
indivíduos. Em segundo lugar, estabelece verdadeiro dever fundamental de tratamento 
igualitário dos próprios semelhantes.  
 
É salutar afirmar que, a dignidade humana também está intimamente ligada ao 
desenvolvimento do homem. É o que afirma, além de outros apontamentos, Adilson Pereira de 
Farias (1996, p. 47): 
 
O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana refere-se às exigências básicas 
do ser humano no sentido de que ao homem concreto sejam oferecidos os recursos de 
que dispõe a sociedade para a mantença de uma existência digna, bem como propiciadas 
as condições indispensáveis para o desenvolvimento de suas potencialidades. Assim, o 
princípio em causa protege várias dimensões da realidade humana, seja material ou 
espiritual [...] a sua proteção envolve tanto um aspecto de garantia negativa, no sentido 
de a pessoa humana não ser ofendida ou humilhada, quanto outro de afirmação do pleno 
desenvolvimento da personalidade de cada indivíduo.  
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E como o homem possui fim em sim mesmo, segundo já visto no pensamento De Kant, 
nada mais coerente do que o ordenamento jurídico, que tem um de seus fundamentos, a proteção 
ao indivíduo, alinhar-se com o princípio da dignidade da pessoa humana. 
 E, neste compasso, os direitos fundamentais, em sua essência, são desdobramentos deste 
importante princípio. Kildare Gonçalves Carvalho (2007, p. 549) afirma: 
 
A dignidade da pessoa humana é o fundamento de todo o sistema dos direitos 
fundamentais, no sentido de que estes constituem exigências, concretizações e 
desdobramentos da dignidade da pessoa e que com base nesta é que devem aqueles ser 
interpretados.  
 
O princípio da dignidade da pessoa humana ganhou este status: o de fundamentador de 
todo o sistema jurídico. Seus preceitos devem ser refletidos em todo o conjunto legal para trazer a 
unidade a todo o ordenamento e, deste modo, seus preceitos não entrarão em choque com a 
proteção dos direitos humanos. 
Assim, deixou de ser apenas questões reservadas à filosofia e a religião, sendo que após a 
segunda grande guerra ganhou seu espaço nos textos constitucionais através de sua positivação, 
influenciando com sua alta carga axiológica, gerando não só a criação mas também a efetivação dos 
direitos fundamentais. Assim nos explica, Paulo Bonavides (2001, p. 231): 
 
[...] presa à concretização constitucional dos direitos fundamentais. A dignidade da pessoa 
humana, desde muito, deixou de ser exclusiva manifestação conceitual daquele direito 
natural metapositivo, cuja essência se buscava ora na razão divina, ora na razão humana, 
consoante professavam em suas lições de teologia e filosofia os pensadores dos períodos 
clássico e medievo, para se converter, de último, numa proposição autônoma do mais 
subido teor axiológico, irremissivelmente 
 
A dignidade da pessoa humana passa então a ser considerada como condição fundamental 
de vida dos indivíduos devendo ser respeitada pelo direito. Seus valores são imperativos ou valores 
universais que buscam a efetividade da proteção do homem m sua singularidade.  
Neste sentido, em todos os conceitos e reflexões analisadas, percebe-se o quanto o 
pensamento kantiano está presente. Vale ressaltar que a conclusão aqui alcançada também foi 
vislumbrada por Luís Roberto Barroso (2011, p. 102-103) que assim resume o que exposto: 
 
Em lugar de apresentar um catálogo de virtudes específicas, uma lista do que fazer e do 
que não fazer, Kant concebeu uma fórmula, uma forma de determinar a ação ética. 
Os dois outros conceitos imprescindíveis são os de autonomia e dignidade. A autonomia 
expressa a vontade livre, a capacidade do indivíduo de se autodeterminar, em 
conformidade com a representação de certas leis. Note-se bem aqui, todavia, a 
singularidade da filosofia kantiana: a lei referida não é uma imposição externa 
(heterônoma), mas a que cada indivíduo dá a si mesmo. O indivíduo é compreendido 
como um ser moral, no qual o dever deve suplantar os instintos e os interesses. A 
moralidade, a conduta ética consiste em não se afastar do imperativo categórico, isto é, 
não praticar ações senão de acordo com uma máxima que possa desejar seja uma lei 
universal. A dignidade, na visão kantiana, tem por fundamento a autonomia. Em um 
mundo no qual todos pautem a sua conduta pelo imperativo categórico – no reino dos 
fins, como escreveu –, tudo tem um preço ou uma dignidade. As coisas que têm preço 
podem ser substituídas por outras equivalentes. Mas quando uma coisa está acima de 
todo o preço, e não pode ser substituída por outra equivalente, ela tem dignidade. Tal é 
a situação singular da pessoa humana. Portanto, as coisas têm preço, mas as pessoas têm 
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dignidade. Como consectário desse raciocínio, é possível formular uma outra enunciação 
do imperativo categórico: toda pessoa, todo ser racional existe como um fim em si 
mesmo, e não como meio para o uso arbitrário pela vontade alheia. O tratamento 
contemporâneo da dignidade da pessoa humana incorporou e refinou boa parte 
das idéias expostas acima que, condensadas em uma única proposição, podem 
ser assim enunciadas: a conduta ética consiste em agir inspirado por uma máxima 
que possa ser convertida em lei universal; todo homem é um fim em si mesmo, 
não devendo ser funcionalizado a projetos alheios; as pessoas humanas não têm 
preço nem podem ser substituídas, possuindo um valor absoluto, ao qual se dá o 
nome de dignidade. [grifou-se] 
 
Dentro da mesma linha de pensamento, vislumbram Diogo Basilio Vailatti e Marcelo 
Benacchio (2016, p. 295): 
 
 
Desta forma, o pensamento ético [...] possui um conteúdo absoluto mínimo e 
transcendental que é expandido conforme as novas necessidades e realidades sociais, qual 
seja: a busca pela dignidade da pessoa humana por meio do fio condutor dos direitos 
humanos. 
 
A busca pela dignidade da pessoa humana enquanto conceito jurídico prático, pautado na 
concepção ética, atualmente vigente, portanto, pauta-se na filosofia kantiana, a qual busca a prática 
dos valores de forma universal. 
 
Conclusão 
 
Ao final da exposição, a pesquisa alcançou seu objetivo de verificar como o conceito 
kantiano influenciou os juristas brasileiros no momento de conceituar a dignidade da pessoa 
humana sob o viés humanista prático da ética. 
Neste sentido, percebeu-se que falar de dignidade da pessoa humana necessariamente 
impõe ao que se dispõe a esta missão utilizar dos pensamentos de Immanuel Kant. A construção 
deste conceito está intimamente ligada à ideia de que o homem tem fim em si mesmo, não podendo 
ser tratado como objeto ou podendo ser precificado. 
E esta teoria traçada na obra kantiana advém justamente das concepções de ética e moral, 
pois são tais conceitos que constroem a base do pensamento do filósofo no que tange à proteção 
do homem. 
Assim, notou-se que os valores morais, no plano metafísico, são condicionantes de uma 
verdade universal, que deve ser respeitada, independentemente do seu fim. Desta feita, extrai-se o 
que Kant denomina de imperativo categórico. Os valores morais, imutáveis e universais são a base 
para a construção da dignidade da pessoa humana, influenciando também os estudiosos brasileiros 
na busca pela construção de seu conceito. 
Neste sentido, ressaltando toda a construção aqui realizada e interligando o primeiro e o 
segundo itens da exposição, verifica-se que a dignidade da pessoa humana possui conteúdo tanto 
ético (enquanto valor prático e jurídico) quanto moral. Assim, não basta imaginar a dignidade da 
pessoa humana apenas no plano do dever ser, mas, também e prioritariamente, tem que ser 
vislumbrada dentro da concepção do ser. 
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A presente pesquisa espera ter consolidado bases sólidas para o futuro aprofundamento do 
estudo da obra kantiana e sua relação com o Direito. 
 
Referências bibliográficas 
 
BARROSO, Luís Roberto. A Dignidade da Pessoa Humana no Direito Constitucional 
Contemporâneo: Natureza Jurídica, Conteúdos Mínimos e Critérios de Aplicação. Revista 
Latino-Americana de Estudos Constitucionais, v. 12, p. 86-137, 2011. 
 
BOBBIO, Noberto. A era dos direitos. Tradução Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: 
Campus, 1992. 
 
BONAVIDES, Paulo. Teoria constitucional da democracia participativa. São Paulo: 
Malheiros, 2001. 
 
CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. 
 
COMPARATO, Fábio Konder. Ética, Direito, moral e religião no mundo moderno. 2ª 
edição. São Paulo: Companhia das letras, 2006. 
 
FARIAS, Edilson Pereira de. Colisão de Direitos: a honra, a intimidade, a vida privada e a 
imagem versus a liberdade de expressão e informação. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 
Editor, 1996. 
 
FERRY, Luc. Aprender a viver: filosofia para os novos tempos. Tradução Vera Lucia dos 
Reis. Rio de Janeiro: Objetiva, 2007. 
 
KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradução Valério Rohden. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003. 
 
KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Tradução Paulo Quintela. 
70ª edição. Lisboa: Textos Filosóficos, 2004. 
 
KANT, Immanuel. Critique of judgment. Kila: Kessinger Publishing, 2004. 
 
MASCARO, Alyssson Leandro. Filosofia do Direito. São Paulo: Atlas, 2016. 
 
MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. 
São Paulo: Atlas, 2002.  
 
NALINI, Renato. Ética geral e profissional. 7ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
 
PASSOS, Elizete. Ética nas organizações. 2ª edição. São Paulo: Atlas, 2012. 
 
SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na 
Constituição Federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 
 
VAILATTI, Diogo Basilio; BENACCHIO, Marcelo. Ética, ordem econômica e a função sócio-
solidária empresarial. In: Revista Thesis Juris, v. 5, nº 2, p. 86-137, 2011. 
 
 Diogo Basilio Vailatti | Arthur Bezerra de Souza Junior | 13 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 15 | jan./jul. 2018. 
VAILATTI, Diogo Basilio; OLIVEIRA, Guilherme Piccinin. Da necessidade de releitura do 
princípio da anterioridade eleitoral. In: Revista (Re)pensando Direito. 5º volume, 9º número, 
2015, p. 203-216. 
 
WILSON, John. Pensar com conceitos. Tradução Waldéa Barcelos. São Paulo: Martins Fontes, 
2001.  
 
 
 
Recebido em: 29/07/2017 
Aceito em: 18/08/2017 
 
Como citar este artigo? 
VAILATTI, Diogo Basilio; JUNIOR, Arthur Bezerra de Souza. A influência do pensamento de 
Immanuel Kant na construção dos conceitos de ética e de dignidade da pessoa humana. 
(Re)pensando Direito, Santo Ângelo/RS. v. 08. n. 15. jan./jul. 2018, p. 03-13. Disponível em: 
http://local.cnecsan.edu.br/revista/index.php/direito/index.    
 
